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IANPP. AÇÃO PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. RÉ DENUNCIADA 
PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART 33, CAPUT, C/C ART. 40, INCISO I, DA 
LEI Nº 11.343/06. RÉ CONDENADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA PELA PRÁTICA DE 
CRIME PREVISTO NO ART. 33, CAPUT, § 4º, C/C ART. 40, I, DA LEI N. 11.343/2006. HC 
PERANTE O STF PLEITEANDO O OFERECIMENTO DE ANPP. STF RECONHECEU A 
RETROATIVIDADE DO ART. 28-A DO CPP (INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.964/2019) PARA 
O FIM DE SER FACULTADA AO ÓRGÃO MINISTERIAL A ANÁLISE SOBRE A 
POSSIBILIDADE E CONVENIÊNCIA DE EVENTUAL ANPP. PROCURADOR DA 
REPÚBLICA OFICIANTE NEGOU O OFERECIMENTO DE ANPP EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DO REQUISITO DA PENA MÍNIMA. REMESSA À 2ª CCR. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06 FIXADA NA 
SENTENÇA E NO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO DEFINITIVAMENTE; AUSÊNCIA DE 
IRRESIGNAÇÃO DO MPF, MATÉRIA PRECLUSA. NO CASO, A CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06 FIXADA NA FRAÇÃO 
MÁXIMA DEVE SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA FINS DE VERIFICAÇÃO DO 
CABIMENTO DO ANPP, NO QUE DIZ RESPEITO À ANÁLISE DO REQUISITO DA PENA 
MÍNIMA INFERIOR A 4 ANOS, AINDA QUE A REFERIDA CAUSA DE DIMINUIÇÃO NÃO 
TENHA CONSTADO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CABIMENTO 
DO ANPP NO CASO CONCRETO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO FEDERAL DE 
ORIGEM PARA CONHECIMENTO E ABERTURA DE VISTA AO MPF, PARA OS FINS DO 
DISPOSTO NO ART. 28-A DO CPP. 
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal – IANPP. Em 15-01-2018, o 
MPF ofereceu denúncia em face de Aline G.C. e Mirian T.R.S., como incursas no crime 
previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06, pela prática dos seguintes 
fatos: No dia 07-06-2017, na Rodovia BR-272, km 561, em Guaíra/PR, as denunciadas, com 
vontade livre e plena consciência, previamente ajustadas e em unidade de desígnios, 
importaram do Paraguai e transportaram aproximadamente 24,314 kg (vinte e quatro quilos 
e trezentos e quatorze gramas) de ‘maconha’ (de erva Cannabis sativa Linneu), planta que 
pode originar substância entorpecente e/ou psicotrópica e que contém a substância THC-
Tetraidrocanabinol, catalogada na Portaria SVS n.º 144/98, em sua lista F – Das substâncias 
de uso proscrito no Brasil, Lista F1 – Substâncias Entorpecentes, n.º 28, descrita no laudo 
de química forense. 
1.1. Em 06-05-2019, o Juízo da 1ª Vara Federal de Guaíra/PR condenou as rés, nos 
seguintes termos: (I) Aline G.C., pela prática de crime previsto no art. 33, caput, § 4º, c/c 
art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, às penas de 02 anos e 11 meses de reclusão, a ser cumprida 
em regime inicial aberto, e multa de 291 dias-multa, cada qual no valor de 1/30 do salário-
mínimo vigente em junho de 2017 (atualizável pelo IPCA-e); (II) Mirian T.R.S., pela prática 
de crime previsto no art. 33, caput, § 4º, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, às penas de 
03 anos, 02 meses e 15 dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, e multa 
de 317 dias-multa, cada qual no valor de 1/6 do salário-mínimo vigente em junho de 2017 
(atualizável pelo IPCA-e). 
1.2. Em 03-07-2019, a ré Aline interpôs recurso de apelação e apresentou as razões 
recursais. 
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1.3. Em 04-07-2019, a ré Mirian interpôs recurso de apelação e apresentou as razões 
recursais. 
1.4. O MPF apresentou contrarrazões em 25-06-219 (em relação a Aline) e em 09-07-2019 
(em relação a Mirian). 
1.5. Em 26-08-2020, a 7ª Turma do TRF – 4ª Região deu parcial provimento à apelação das 
rés e, de ofício, diminuiu a pena mediante aplicação da fração máxima prevista na minorante 
do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em decisão assim ementada: PENAL. ART. 33, 
CAPUT, C/C ARTIGO 40, INCISO I, AMBOS DA LEI 11.343/06. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. VETORIAL CONDUTA SOCIAL 
NEUTRALIZADA. REDUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.  PENA DE MULTA 
REDIMENSIONADA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PROPORCIONALIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOGADO DATIVO. ARBITRAMENTO PELO JUÍZO DE ORIGEM. 1. 
Inexistindo nos autos elementos informando acerca do comportamento da ré na 
comunidade, não se justifica a valoração negativa da vetorial conduta social. 2. Vetorial 
conduta social tornada neutra. 3. Pena privativa de liberdade reduzida e pena de multa 
redimensionada e adequada à pena corporal. 4. A prestação pecuniária substitutiva deve 
manter a sua finalidade de prevenção e reprovação ao crime, sempre guardando proporção 
ao dano causado pelo agente e à condição financeira do condenado. 5. A simples alegação 
de restrições financeiras não é suficiente para que seja reduzido o valor fixado para a 
prestação pecuniária, a qual, vale lembrar, tem natureza de pena e deve ter impacto 
relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de puni-lo pelo crime cometido e ainda 
evitar que volte a delinquir. 6. O arbitramento dos honorários advocatícios do defensor dativo 
deve ser feito pelo juízo de origem após o trânsito em julgado da ação. 
1.6. O acórdão fixou as penas definitivas das rés da seguinte forma: a) Mirian: 1 ano, 11 
meses e 10 dias de reclusão e 194 dias-multa; b) Aline: 1 ano, 11 meses e 10 dias de 
reclusão, e 194 dias-multa.  
1.7. Em 04-09-2020, a ré Aline opôs embargos de declaração; pleiteou o oferecimento de 
ANPP. 
1.8. Em 21-10-2020, a 7ª Turma do TRF – 4ª Região não conheceu dos embargos de 
declaração, em decisão assim ementada: PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS. INOVAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PRECEDENTES DO STJ. 1. Inexistindo ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão no julgado e versando a peça recursal sobre matéria 
estranha ao recurso de apelação e ao acórdão recorrido, os embargos de declaração não 
devem ser conhecidos. 2. Recebida a denúncia antes da vigência da Lei nº 13.964/2019, 
não cabe acordo de não persecução penal, sobretudo quando encerrada a prestação 
jurisdicional na instância ordinária, com a condenação do acusado. 
1.9. Em 09-11-2020, a ré Aline interpôs recurso especial. 
1.10. Em 30-01-2023, o Relator, Ministro Sebastião Reis Júnior do STJ, em decisão 
monocrática, negou provimento ao REsp nº 1.911.512 – PR. 
1.11. Em 24-02-2023, a ré Aline interpôs agravo regimental. 
1.12. Em 17-04-2023, a 6ª Turma do STJ negou provimento ao agravo regimental em 
acórdão assim ementado: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. PLEITO DE ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET 
PARA POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO RETROATIVO DE PROPOSTA DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). DENÚNCIA QUE JÁ HAVIA SIDO 
RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS TURMAS DA 
TERCEIRA SEÇÃO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEFICIENTE EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE OU DE CONSTRANGIMENTO APTOS À CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 1. Nos termos da decisão ora agravada, no julgamento do 
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AgRg no HC n. 628.647/SC (Relatora p/ acórdão Ministra Laurita Vaz), encerrado em 
9/3/2021, a Sexta Turma desta Corte modificou a orientação estabelecida em precedente 
anterior acerca da possibilidade de aplicação retroativa do art. 28-A do Código de Processo 
Penal, aderindo ao mesmo entendimento da Quinta Turma, no sentido de que o acordo de 
não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019, 
desde que não recebida a denúncia (AgRg no AREsp n. 1.787.498/SC, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021). 2. No presente caso, como se vê, não 
estão preenchidos os requisitos legais para a celebração do acordo de não persecução 
penal (art. 28-A do CPP), uma vez que a denúncia foi recebida no dia 13/09/2018 (fl. 39), 
antes da entrada em vigor da referida lei, que ocorreu em 23/01/2020, motivo pelo qual não 
foi aplicado o ANPP. [...] A conclusão adotada na origem se coaduna com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça firmada no sentido de que a referida benesse legal é cabível 
durante a fase inquisitiva da persecução penal, sendo limitada até o recebimento da 
denúncia, o que inviabiliza a retroação pretendida pela agravante, porquanto a denúncia foi 
oferecida antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, havendo inclusive, sentença 
condenatória (AgRg no REsp n. 2.012.649/MG, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
DJe 14/2/2023). 3. [...] a Sexta Turma desta Corte modificou a orientação estabelecida em 
precedente anterior acerca da possibilidade de aplicação retroativa do art. 28-A do Código 
de Processo Penal, aderindo ao mesmo entendimento da Quinta Turma, no sentido de que 
o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei n. 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia (AgRg no AREsp n. 1.787.498/SC, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021). [...] A respeito da 
aplicação do acordo de não persecução penal (ANPP), entende esta Corte que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se 
incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu no presente feito (AgRg no 
AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe 24/6/2022) (REsp n. 1.874.525/SC, Ministro Sebastião Reis 
Junior, Sexta Turma, DJe 13/2/2023). 4. Não há ofensa ao art. 619 do Código de Processo 
Penal, porquanto, nos aclaratórios (fls. 569/576), a controvérsia mostrou-se solucionada e 
com a devida fundamentação, sendo delimitada a questão submetida a juízo, notadamente 
quanto à impossibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal após o 
recebimento da denúncia, bem como presença de manifesta ilegalidade ou de 
constrangimento ilegal aptos à concessão de habeas corpus de ofício. 5. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no REsp n. 1.911.512/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.). 
1.13. Em 18-05-2023, a ré Aline impetrou HC perante o STF (HC nº 228.301). 
1.14. Em 22-05-2023, o Relator, Ministro Nunes Marques do STF, em decisão monocrática, 
deferiu “o habeas corpus, para reconhecer a retroatividade do art. 28-A do Código de 
Processo Penal e determinar que o Juízo da 1ª Vara Federal de Guaíra da Subseção 
Judiciária do Paraná (Ação Penal n. 5000048-87.2018.4.04.7017/PR) remeta os autos ao 
órgão acusatório, a fim de oportunizar a propositura de acordo de não persecução penal, 
observados os requisitos previstos na legislação, sendo eventual recusa passível de 
controle nos termos do art. 28-A, § 14, do Código de Processo Penal”. 
1.15. Diante disso, os autos retornaram ao Juízo da 1ª Vara Federal de Guaíra/PR. 
1.16. O membro do MPF se manifestou contra o oferecimento de ANPP, conforme os 
seguintes fundamentos: (I) a decisão (do STF) não reconhece, em nenhum momento, direito 
subjetivo da ré à celebração do ANPP. Ao contrário, o eminente Ministro, ao reconhecer a 
retroatividade ampla do art. 28-A do CPP (até o trânsito em julgado de decisão penal 
condenatória), entende que o Juízo não pode obstar a possível (não obrigatória) negociação 
entre as partes – e isso desde que não haja “evidente ausência dos requisitos hábeis à 
celebração do ajuste”; (II) o ANPP afigura-se desvantajoso e inconveniente para a acusação, 
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por duas razões: a primeira porque, após ampla instrução, sobreveio sentença penal 
condenatória – proferida, aliás, antes da edição da Lei nº 13.964, de 24-12-2019 – 
garantindo-se, assim, o resultado útil e a eficiência do processo; e a segunda porque, 
considerando-se o entendimento que predomina na Justiça Federal do Paraná, todas as 
tratativas de eventual ANPP haveriam de ser feitas extrajudicialmente, partindo-se “da 
estaca zero” (no jargão popular), com a localização e notificação pessoal da ré, sem haver 
a certeza, obviamente, de que a celebração do ANPP ocorreria e Aline adimpliria com todas 
as condições porventura pactuadas; (III) além de desnecessário e inconveniente para a 
acusação, tem-se que o ANPP é, no caso concreto, juridicamente inviável, já que o art. 28-
A do CPP dispõe expressamente que a benesse se aplica apenas às infrações penais “com 
pena mínima inferior a 4 (quatro) anos”, o que não se verifica no caso do tráfico de drogas, 
cuja pena mínima é de 5 (cinco) anos de reclusão. 
1.17. Os autos foram remetidos à 2ª CCR (art. 28, § 14, do CPP). 
2. Inicialmente, cumpre registrar que a 2ª CCR/MPF possui entendimento firmado pela 
possibilidade de celebração do ANPP no curso da ação penal, até o trânsito em 
julgado, quando se tratar de processos por fatos praticados antes da vigência da Lei nº 
13.964/2019 e passaram a tramitar na sua vigência – como o caso ora em análise –, 
conforme disposto em seu Enunciado 98 e na Orientação Conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª 
CCR (revisada e ampliada). O Conselho Institucional do MPF também vem decidindo nesse 
sentido (destaco os seguintes precedentes: 1.29.000.000542/2021-41, julgado na 2a 
Sessão Ordinária, em 09/03/2022; JF-SOR-0005311-33.2012.4.03.6110-APORD, julgado 
na 9a Sessão Ordinária, em 10/11/2021; 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6a Sessão 
Ordinária, em 18/08/2021). 
2.1. Quanto ao fundamento de que o ANPP afigura-se desvantajoso e inconveniente para a 
acusação em face da prolação anterior da sentença condenatória, não se trata de 
fundamento capaz de obstar o oferecimento de ANPP. A 2ª CCR firmou entendimento no 
sentido de que, embora o ANPP não constitua direito subjetivo do réu, é necessário que a 
recusa em oferecer o acordo ocorra de forma fundamentada, à luz dos requisitos exigidos 
pela lei (CPP, art. 28-A) e a partir da indicação de circunstâncias concretas que impedem o 
oferecimento do benefício. Manifestação genérica sobre eventual inconveniente no 
oferecimento de ANPP não encontra amparo no art. 28-A do CPP. Precedente da 2ª Câmara: 
Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021. 
2.2. Por fim, o Procurador oficiante justifica a recusa em oferecer o ANPP em razão do não 
atendimento à exigência de que o crime apresente pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; 
no caso, trata-se de tráfico de drogas, cuja pena mínima é de 5 (cinco) anos de reclusão. 
2.3. De fato, conforme destacado pelo Procurador oficiante, o crime de tráfico de drogas, 
previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, prevê, em abstrato, a cominação de pena de 
reclusão de 05 a 15 anos, o que, em princípio, impede o oferecimento de ANPP. 
2.4. No entanto, este caso apresenta as seguintes peculiaridades em face da aplicação 
retroativa do art. 28-A do CPP: (1) aplicação a fatos ocorridos antes de sua vigência (23-01-
2020); (2) aplicação a processo criminal que iniciou antes de sua vigência; com sentença 
condenatória prolatada antes da vigência do art. 28-A do CPP; (3) acórdão condenatório 
prolatado após a vigência do art. 28-A do CPP. 
2.5. De um lado, é verdade que a ré Aline foi denunciada pela prática do crime previsto no 
art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei n.º 11.343/06 (sem o enquadramento na causa de 
diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06). Por outro lado, verifica-se que a 
sentença aplicou o § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 na fração de 1/2; e, posteriormente, 
o acórdão condenatório aplicou a fração máxima 2/3. 
2.6. Sobre isso, assim decidiu o Juízo da 1ª Vara Federal de Guaíra/PR: “Influi também no 
cálculo a causa especial de diminuição do art. 33, §4º, da Lei de Drogas. Considerando que 
a acusada é primária, não registra antecedentes e inexistem provas de que se dedique a 
atividades criminosas ou de que integre organização criminosa, bem como ausentes 
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elementos indiquem maior reprovação da conduta delituosa, a pena deve ser reduzida no 
patamar de 1/2 (metade), não podendo este juízo deixar de considerar a quantidade de 
substância ilícita, que afasta a possibilidade de redução pelo patamar máximo”. 
2.7. Por sua vez, ao examinar o recurso de apelação interposto pelas rés, o TRF – 4ª Região, 
em relação à ré Aline, diminuiu a pena mediante aplicação da fração máxima (2/3) prevista 
na minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, conforme os seguintes fundamentos: 
 

Outrossim, a aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 
está adequada às circunstâncias. 

 

Compreendo contudo, que a motivação do juízo de primeiro grau, que 
novamente considerou a quantidade da droga, configura bis in idem, na 
forma do Recurso Extraordinário com Agravo nº 666.334-AM, julgado em 
repercussão geral, no qual o Supremo Tribunal Federal afirmou a valoração 
da natureza e da quantidade da droga apreendida em apenas uma das fases 
do cálculo da pena, em vedação ao bis in idem. 

 

De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 
quantidade e a natureza da droga, aliadas às circunstâncias em que 
cometido o tráfico, podem evidenciar a dedicação a atividades criminosas, 
o que afasta a aplicação da minorante, o que configura hipótese diversa do 
objeto do ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório Excelso 
passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de droga “tanto 
na primeira fase de fixação da pena, como circunstância judicial 
desfavorável, quanto na terceira, para modular a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006” 
(ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMAR MENDES, DJ de 6/5/2014) (AgRg no 
AgRg no AREsp 1672657/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 10/08/2020) 

 

Por esse motivo e diante da ausência de elementos de indiquem uma 
circunstância pessoal mais favorável, modifico a sentença, de ofício, para 
aplicar a minorante em seu grau máximo de 2/3 (dois terços), diminuindo a 
pena em 3 anos, 10 meses e 20 dias e estabelecendo a pena definitiva em 1 
(um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias. 

 

2.8. Assim, tem-se que, em que pese a causa de diminuição de pena não ter sido descrita 
na denúncia, a sentença e o acórdão condenatório aplicaram a causa de diminuição de 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. Nesse ponto, cumpre destacar que, no 
acórdão condenatório, houve a aplicação da causa de diminuição de pena em sua fração 
máxima (2/3). 
2.9. Além disso, observa-se que o MPF se conformou com a aplicação da causa de 
diminuição de pena, uma vez que não interpôs apelação contra a sentença condenatória, 
nem contra o acórdão condenatório. 
2.10. Dessa forma, no caso em análise, a questão da aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 tornou-se preclusa em razão da prolação 
do acórdão condenatório que fixou a fração máxima (2/3). Não cabe, neste momento, 
novamente discutir esta questão. 
2.11. Nesse contexto, à luz dos requisitos previstos no art. 28-A, §1º, do CPP, para aferição 
da pena mínima cominada ao crime a que se refere o caput do art. 28-A, serão 
consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto. A
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2.12. Nesse ponto, por estar definitivamente decidida a questão, deve-se aplicar a causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, posteriormente 
observada na sentença e no acórdão condenatório, tem-se que a pena mínima cominada à 
infração penal em questão (tráfico de drogas privilegiado) é inferior a 4 (quatro) anos. 
2.13. No caso, a ré Aline foi condenada pela prática de crime previsto no art. 33, caput, § 4º, 
c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006. A pena mínima do crime do art. 33, é de 05 anos de 
reclusão. Cabe considerar a fração mínima da causa de aumento (1/6 = 10 meses); o que 
totaliza 05 anos e 10 meses. Em seguida, cabe considerar a fração máxima da causa de 
diminuição (2/3 = 3 anos, 10 meses e 20 dias); o que totaliza 1 (um) ano, 11 (onze) meses 
e 10 (dez) dias, a pena efetivamente imposta no acórdão condenatório. 
2.14. Assim, considerando que se trata de prática do crime previsto no art. 33, caput, §4º, 
c/c art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, tem-se que a pena mínima do referido crime é 1 (um) 
ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias; pena mínima dentro do limite estabelecido no art. 
28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 
2.15. Nesse sentido, a jurisprudência do STJ: 
 

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. TEXTO LEGAL. CARGA HERMENÊUTICA POLISSÊMICA. PRINCÍPIO 
IN DUBIO PRO REO. DEDICAÇÃO CRIMINOSA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 
LAPSO TEMPORAL EXÍGUO PARA DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
OCUPAÇÃO LÍCITA COMPROVADA. REQUISITOS DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
(ANPP). DESCRIÇÃO DOS FATOS NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE. EXCESSO DE 
ACUSAÇÃO (OVERCHARGING) NÃO DEVE PREJUDICAR O ACUSADO. 
REQUISITOS PARA PROPOSTA DO ANPP ATENDIDOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO E CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

1. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 
os requisitos para a aplicação do tráfico privilegiado devem ser observados 
de forma cumulativa. 

2. O princípio in dubio pro reo exige interpretação favorável ao acusado em 
casos de texto polissêmico. O legislador deveria especificar no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006 se pretendesse incluir pequenos traficantes, como no 
caso em questão, que lidam com quantidades reduzidas de drogas em 
comparação às grandes organizações criminosas. O ônus hermenêutico de 
delimitar situações desfavoráveis ao acusado é do legislador. 

3. O tráfico privilegiado busca tratar de forma adequada os não envolvidos 
em atividades ilícitas e organizações criminosas de grande porte. O período 
de três meses no tráfico não indica dedicação significativa e duradoura ao 
crime. A ocupação lícita como radiologista pelo paciente demonstra falta 
de total dedicação à venda de entorpecentes. 

4. Considerando o caráter aberto e vago do conceito de "dedicação às 
atividades criminosas", impõe-se uma interpretação restritiva, a fim de 
assegurar a aplicação efetiva do tráfico privilegiado nos casos em que haja 
uma incompatibilidade entre a conduta do agente e a penalidade prevista 
para o tráfico comum. 

5. A quantidade ou a natureza da substância entorpecente podem 
fundamentar o afastamento da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, desde que evidenciem a efetiva dedicação do réu à atividade 
criminosa. No presente caso, não ficou comprovada tal dedicação do 
paciente. 

6. No precedente do AgRg no REsp 2.016.905/SP, a Quinta Turma do STJ 
estabeleceu que, em casos de alteração do enquadramento jurídico ou 
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desclassificação do delito, é possível aplicar o ANPP, desde que 
preenchidos os requisitos legais. Esse precedente reconheceu a 
aplicação adaptada da Súmula 337/STJ, que prevê ser cabível a 
suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e 
procedência parcial da pretensão punitiva. Portanto, se houver a 
desclassificação da imputação para outra infração que admite benefícios 
despenalizadores do art. 89, caput, da Lei 9.099/1995, os autos do 
processo devem retornar à instância de origem para aplicação desses 
institutos. 

7. A situação dos autos segue o mesmo raciocínio, uma vez que foi 
constatado um equívoco na descrição dos fatos narrados para a 
imputação do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (tráfico de drogas) ao 
acusado. Isto posto, é necessário que o processo retorne à sua origem 
para avaliar a possibilidade de propositura do ANPP, independentemente 
das consequências jurídicas da aplicação da minorante do art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006 (tráfico privilegiado) na dosimetria da pena, ou seja, 
para reduzir a pena. 

8. Uma vez reconhecida a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, 
os patamares abstratos de pena estabelecidos na lei situam-se dentro do 
limite de 4 anos para a pena mínima, previsto no art. 28-A do CPP. Além 
disso, com a aplicação da minorante neste STJ, o acusado tem direito ao 
ANPP, mesmo se o Parquet tiver descrito os fatos na denúncia de maneira 
imperfeita, pois o excesso de acusação (overcharging) não deve 
prejudicar o acusado. 

9. No caso dos autos estão presentes os requisitos para proposta do ANPP, 
quais sejam: 1) confissão formal e circunstanciada; 2) infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 
3) necessidade e suficiente para reprovação e prevenção do crime. 

10. Habeas corpus não conhecido, porém concedida a ordem de ofício, a 
fim de aplicar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 e determinar 
a remessa dos autos ao juízo criminal para proceder a intimação do 
Ministério Público, com vistas a avaliar a proposta de Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP). 

(HC n. 822.947/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.) (grifou-se) 

 

2.16. No mesmo sentido, em decisão monocrática no HC 225.993/SP, o STF concedeu a 
ordem para determinar o retorno dos autos à origem, para que se dê sua remessa ao 
Ministério Público Federal, a fim de que se manifeste, motivadamente, sobre o oferecimento 
de ANPP às pacientes, conforme os seguintes fundamentos: 
 

10. Uma vez denunciadas pelo crime do art. 33, caput, c/c art. 40, inc. I, 
da Lei nº 11.343, de 2006 (tráfico de drogas transnacional), as pacientes, 
de fato, não faziam jus ao benefício, o qual se tornou possível, porém, ante 
o reconhecimento, no título condenatório, da incidência da causa de 
diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas. 

11. Conforme estabelecido no § 1° do art. 28-A do CPP, para aferição da 
pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput do artigo (4 anos), 
são levadas em consideração as causas de aumento e diminuição aplicáveis 
à espécie. Nesses casos, para se chegar à menor pena possível, em abstrato, A
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deve-se considerar a fração que menos aumente a pena (no caso, 1/6), 
assim como a que mais a diminua (2/3). 

12. Na espécie, observa-se que o tráfico de drogas tem pena mínima de 5 
anos de reclusão. Aplicando-se a majorante da transnacionalidade e o 
redutor do tráfico privilegiado, nos moldes descritos acima, chega-se a 
quantum inferior a 4 anos. 

13. Ao contrário do que se concluiu no STJ, entendo não ser vedada a 
consideração da mencionada causa de diminuição na aferição da pena 
mínima em abstrato, pelo fato de não ter sido descrita na denúncia, até 
porque o magistrado sentenciante, após a análise do conjunto probatório 
produzido na instrução criminal, pode concluir pela aplicação do redutor 
(como, de fato, o fez) quando preenchidos seus requisitos. 

 

2.17. Assim, ante o exposto, nesse caso, com fundamento no art. 28-A, § 1º, do CPP, a 
causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 deve ser levada 
em consideração para fins de verificação do cabimento do ANPP, no que diz respeito à 
análise do requisito da pena mínima inferior a 4 anos, ainda que a referida causa de 
diminuição de pena não tenha constado da denúncia. 
2.18. Por fim, cumpre destacar que o entendimento acima manifestado de forma alguma se 
confunde com a ideia de privilegiar a pena em concreto (pena imposta na sentença ou 
acórdão) em detrimento da pena em abstrato (pena mínima prevista no tipo penal), para 
verificação do cabimento de ANPP. 
2.19. Com efeito, a análise dos requisitos previstos no art. 28-A sempre deve recair sobre a 
pena (mínima) em abstrato cominada ao crime. No caso dos autos, trata-se de reconhecer 
a observância de causa de diminuição de pena e, consequentemente, reconhecer que a 
pena mínima cominada ao crime de tráfico de drogas privilegiado, conforme indicado na 
sentença condenatória e acórdão condenatório (art. 33, caput, §4º, c/c art. 40, I, da Lei n. 
11.343/2006), é inferior a 4 anos. 
2.20. Por fim, em relação à ré Mirian, torna-se necessário, por questão de justiça, para 
dar a mesma solução jurídica, fazer as seguintes observações e distinções. De um 
lado, é verdade que ela não interpôs recurso especial contra o acórdão da 7ª Turma 
do TRF/4ª Região; desta forma ocorreu o trânsito em julgado. Entretanto, verifica-se 
que o acórdão da 7ª Turma do TRF/4ª Região deu provimento parcial ao recurso da 
defesa de Miriam, ao considerar neutra a circunstância judicial do ‘comportamento 
social’; e fixou as penas definitivas das rés da seguinte forma: a) Mirian: 1 ano, 11 
meses e 10 dias de reclusão e 194 dias-multa; b) Aline: 1 ano, 11 meses e 10 dias de 
reclusão, e 194 dias-multa.  Não houve interposição de recurso especial pela defesa; 
e pelo MPF contra este ponto. O acórdão transitou em julgado para a ré Mirian e para 
o MPF. Desta forma, é lícito afirmar que as duas rés estão na mesma situação 
processual, com a aplicação das mesmas penas. Entretanto, a defesa da ré Aline foi 
beneficiada com decisão monocrática do Ministro Relator com a concessão da ordem 
no HC 225.993/SP. Assim, torna-se recomendável que a defesa técnica da ré Mirian 
examine a situação processual da ré Mirian e adote providências que entender 
cabíveis. Cabe registrar que esta 2ª CCR tem função administrativa de coordenação 
e revisão. Vale dizer, não tem função jurisdicional para aplicar a regra do art. 580 do 
CPP, a qual prevê que, no caso de concurso de agentes, a decisão do recurso 
interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter 
exclusivamente pessoal, aproveitará os outros. 
3. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para 
consideração dos entendimentos firmados pela 2ª Câmara, bem como (re)análise dos 
requisitos exigidos para eventual propositura do acordo. Havendo discordância, faculta-se 
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ao oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação 
de outro membro para dar continuidade ao feito, observadas, em tal hipótese, as regras de 
distribuição compensatória. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e 
abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP. 
 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP 

 
A 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, 

atenta ao que consta dos autos, manifesta-se pela devolução dos autos para (re)análise 
dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, no caso concreto. 

Havendo discordância, faculta-se ao Procurador da República oficiante que 
requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro 
membro do MPF para dar continuidade ao feito. 

Devolução dos autos à origem, para conhecimento e adoção das 
providências cabíveis, com as homenagens de estilo. 
 

Brasília/DF, na data da assinatura eletrônica. 

 
Francisco de Assis Vieira Sanseverino 

Subprocurador-Geral da República 
Titular – 2ª CCR 

/RMAS 
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